
 

 

Ofício 018/2024/CMG/CEI 

 Guaratinguetá, 22 de outubro de 2024. 

 

 

Ao Senhor  

GONÇALO FERRAZ CARDOSO 

Secretário Municipal de Planejamento, Coordenação e Habitação  

Rua Duque de Caxias, 100 – Centro – Guaratinguetá -SP 

CEP 12501-030 

 

Assunto: Convocação para oitiva  

 

 

A Comissão Especial de Inquérito (CEI) da Câmara Municipal da Estância 

Turística de Guaratinguetá, instaurada no âmbito do Processo nº 844/2024, pela aprovação do 

Requerimento nº 187-2024, para apurar supostas violações às Leis Federais nº 4.230/1964 e nº 

14.133/2021, praticadas, em tese, pelo Senhor Marcus Augustin Soliva, Prefeito Municipal de 

Guaratinguetá, quando das aplicações de recursos oriundos do FINISA, em diversas ações e 

obras no município de Guaratinguetá, vem, por meio deste, com fundamento no art. 37-G, III, da 

Lei Orgânica do Município c/c com o art. 70-G, III, da Resolução nº 493, de 08 de agosto de 

2002 -Regimento Interno da Câmara Municipal de Guaratinguetá, CONVOCAR Vossa 

Senhoria para comparecer pessoalmente perante este Colegiado, na condição de testemunha, no 

dia 29 de outubro de 2024, terça-feira, às 9h, no Plenário da Câmara Municipal da Estância 

Turística de Guaratinguetá, sito a Avenida João Pessoal, nº 471, Pedregulho, com vistas a 

prestar esclarecimentos necessários à esta Comissão. 

Informo que caso Vossa Senhoria deixar de comparecer sem motivo justificado, 

o juiz poderá requisitar à autoridade policial sua apresentação, ou determinar que seja conduzido 

por oficial de justiça, que poderá solicitar auxílio da força pública.  

Por fim, esclareço que Vossa Senhoria tem o direito de ficar em silêncio, como 

também a possibilidade de ser acompanhado por advogado.   

 

 

 

 

 

GRACIANO ARILSON DOS SANTOS 

Presidente da Comissão Especial de Inquérito 

Câmara Municipal da Estância Turística de Guaratinguetá  
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